
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.313 - PR (2015/0047727-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : ADOLFO KLOSTERMANN 
ADVOGADO : IVONE PAVATO BATISTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 1.334.488/SC, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA A NOVA APOSENTADORIA. 
ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008, consignou que "os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" 
(RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Dje 
14.5.2013). 
2. Nos Embargos de Declaração opostos contra a decisão proferida no 
mencionado Recurso, a Primeira Seção do STJ acolheu em parte os aclaratórios, 
sem efeito modificativo, para esclarecer que "os benefícios previdenciários são 
direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 
que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento". 
3. Considerando a possibilidade de interpretação destoante do contexto do 
acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de desaposentação, deve ficar 
expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da 
ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a 
que se renunciou. Esclarecimento necessário.
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário. 
5. Não há falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da 
CF/1988 nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial 
consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal 
invocado. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.313 - PR (2015/0047727-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : ADOLFO KLOSTERMANN 
ADVOGADO : IVONE PAVATO BATISTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 279-281, e-STJ) que deu 

provimento ao Recurso Especial da autora. 

O agravante sustenta, em suma (fls. 286-288, e-STJ):

NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS 

Considerando a letra expressa da lei, a permissão de 
desaposentação para nova aposentadoria, perante o mesmo regime do RGPS, 
somente será possível se reputado inconstitucional o § 2º do art. 18 da Lei 
8.213/91.

Não há qualquer outra aplicação da norma senão a que configura 
o presente caso. A lei expressamente proíbe a utilização das novas contribuições 
do aposentado para outro benefício de aposentadoria.

Destarte, ao afastar a norma sem declará-la formalmente 
inconstitucional esta Colenda Corte por certo violou o procedimento previsto no 
artigo 97 da Carta Magna (Súmula Vinculante nº 10/STF).

Ademais, a concessão de aposentadoria constituiu ato jurídico 
perfeito (art. 5º, XXXVI, CF). As contribuições posteriores, face ao retorno 
voluntário ao trabalho pelo aposentado, são vertidas sob a égide do Princípio da 
Solidariedade que rege o Sistema Previdenciário (art. 195, CF). Trata-se de uma 
obrigação tributária.

Logo, admitir a desaposentação para nova aposentadoria no 
próprio RGPS, atenta também contra os princípios informadores do sistema de 
previdência, estabelecidos nos arts. 195, caput, e § 5º e art. 201 da CF, mormente 
sem a restituição dos valores já recebidos.

Além de tudo isso, não se pode desconsiderar que o equilíbrio 
financeiro- atuarial da Previdência Social restaria gravemente prejudicado com a 
concessão de novos benefícios a quem se encontra jubilado ou a revisão de 
aposentadorias, com a inclusão de contribuições vertidas ao sistema após a 
aposentação, eis que não previstas pelo legislador, daí, igualmente, a necessidade 
de manifestação expressa acerca do artigo 195, parágrafo 5º (fonte de custeio) da 
CF/88.

Nesse sentido, embora existam algumas decisões desfavoráveis à 
Autarquia, a devolução dos valores recebidos durante o período em que o autor 
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permaneceu aposentado é medida que se impõe e que merece maior reflexão 
pelo eg. STJ, tendo em vista o princípio do equilíbrio atuarial e financeiro, previsto 
no artigo 201, caput, da Constituição Federal.

O sistema previdenciário tem como um de seus mais importantes 
alicerces o princípio do equilíbrio atuarial e financeiro, previsto no artigo 201, 
caput, da Constituição Federal. Existe uma equação entre os benefícios a serem 
concedidos e as contribuições que devem ser vertidas para o pagamento de ditos 
benefícios.

Assim, ainda que se conclua pela possibilidade de o segurado 
renunciar a seu benefício para utilizar seu tempo de contribuição dentro do próprio 
regime, deve-se determinar a restituição das quantias recebidas.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.313 - PR (2015/0047727-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.1.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, em julgamento proferido em 

8.5.2013, a Primeira Seção consolidou, sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 

543-C do CPC e na Resolução STJ 8/2008, o entendimento de que "os benefícios 

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência 

pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 

que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (RESP 

1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Dje 14.5.2013). 

Transcrevo a ementa:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. 

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, 
de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, 
de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende 
abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria 
concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os 
salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a 
concessão de posterior e nova aposentação. 

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 
Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
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necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos 
vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 
1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 
1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à 
desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos 
valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a 
imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.

Diante do exposto, deve ser provido o Recurso Especial para declarar a 

desnecessidade de devolução dos valores recebidos em razão da aposentadoria renunciada e, 

com isso, condenar o INSS a conceder nova aposentadoria a contar do ajuizamento da ação.

No mais, sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 

questão constitucional (arts. 5º, XXXVI, 201, caput, e 195, § 5º, da Constituição da 

República) em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Por fim, não há falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 

da Constituição da República nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento 

jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal 

invocado. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0047727-1 REsp 1.518.313 / PR

Números Origem:  50226281220114047000  PR-50226281220114047000

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADOLFO KLOSTERMANN
ADVOGADO : IVONE PAVATO BATISTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ADOLFO KLOSTERMANN
ADVOGADO : IVONE PAVATO BATISTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ADOLFO KLOSTERMANN
ADVOGADO : IVONE PAVATO BATISTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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